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  Nota do editor




  Um dicionário enciclopédico da língua portuguesa que circulou no Brasil antes da abolição da escravatura, de autoria de Araújo Correia Lacerda e José Maria de Almeida, definia negro como “escravo, preto; que macula, denigre, calunia; horrível, hediondo, medonho, tenebroso, malvado, cruel”. (Até o verbo denegrir, referente a negro em qualquer sentido de algo escuro, torna-se mais contundente por lembrar homem negro.) Em São Paulo, cidade e estado, o explícito racismo antinegro encontrava uma preocupante resistência, dessas que vão às proporções de revolta geral, com ex-escravos no auxílio de escravos, armas de fogo, confronto em vez de fuga. A luta de classes confundindo-se com a luta de raças.




  Em tal “clima”, uma alternativa crescia: trazer brancos para o trabalho no campo e na indústria nascente, branquear a mão-de-obra – e foi essa a tônica no pós-abolição, com implicações que ainda perduram. São Paulo ilustrou o processo muito bem, e Petrônio Domingues conta isso com minúcia, argúcia e veemência.




  O Senac São Paulo, que já lançou títulos em favor da democracia racial no país, contribui novamente para o tema com Uma história não contada.




  Prefácio




  O livro que você agora irá ler foi o resultado de alguns anos de trabalho de Petrônio Domingues. Sua primeira preocupação, quando ele me procurou para que eu, na condição de orientador, lhe ajudasse a encaminhar o projeto, era deslindar o que chamava “o mito da malan­dragem”, que, como se sabe, pendia ou pende sobre a figura do negro como entidade social da Primeira República. Petrônio preocupava-se com a assertiva, quase sempre corrente nos meios de comunicação da época, que apresentava o negro como malandro e não raro vagabundo. Como semelhante imagem teria sido criada? Como seria possível aprofundar a compreensão acerca do papel do negro na fase posterior à abolição?




  Manifestei então a Petrônio que seu tema envolvia aspectos culturais cujas fontes não estão ainda bem caracterizadas e estimulei-o a tratar o tema com aspecto mais histórico-econômico, com fontes mais precisas, capazes de serem manipuladas no prazo de uma dissertação de mestrado. Devo dizer-lhe, caro leitor, que Petrônio não é facilmente convencível. Por detrás do seu sorriso maneiro ele consegue entrin­cheirar-se, evoluir no terreno e oferecer uma guerra de resistência implacável ao mais atento dos orientadores. Assim, sofremos ele e eu inúmeros percalços, emboscadas, atalaias e azurrapes mútuos. Eu a arrastá-lo para as fontes disponíveis; ele a afastar-se rumo ao seu desejo original.




  Por fim, resultaram as páginas que vão ler e que são uma interessante visão sobre aspectos da história econômica da Primeira República. Um debruçar-se sobre a varanda do tempo e, de não muita distância, observar as particularidades criadas pela crescente onda de imigrantes da chamada “nova imigração”, ou seja, a enorme pressão demográfica, no processo de formação do mercado de trabalho, desencadeada pelos interesses dos grandes proprietários.




  O colapso da escravidão resultou economicamente de três movimentos conjugados: a) o fim da primeira Revolução Industrial (1760-1840) e o começo da chamada segunda Revolução Industrial (1880-1920); b) a queda do custo de reprodução do homem branco na Europa (1760-1860), em razão do impacto sanitário e farmacológico da Revolução Industrial; c) o crescente custo do escravo negro africano, devido ao crescente custo de reprodução dos negros na África. Assim, o homem branco tornou-se, sob a forma de assalariado, mais barato que o escravo negro. Conseqüentemente, era possível substituir mesmo na periferia o trabalho escravo pelo trabalho livre e embolsar o ganho adicional. Finalmente, a eliminação dos escravos traria o benefício de expandir o mercado comprador de bens industriais na periferia do sistema.




  As condições que tornam, portanto, o abolicionismo atraente existiam fora dele, sob a forma de interesses econômicos. O crescimento de tais interesses levou à proibição do tráfico de escravos pela Inglaterra e ao gradual estrangulamento das economias escravistas, até a desaparição das suas últimas formas, em Cuba (1887) e no Brasil (1888).




  Desse modo, milhões de indivíduos viram-se lançados na condição de trabalhadores que deveriam receber alguma forma de salário, em uma sociedade em que a evolução dos salários evidenciava-se visivelmente paralítica (em São Paulo, por exemplo, o salário rural não chegou a dobrar entre 1840 e 1906). Os proprietários em larga escala introduziram enorme quantidade de imigrantes, ano a ano, para se assegurarem de mão-de-obra adequada a preços cadentes. Houve anos em que, considerando-se apenas a imigração italiana, ela pareou com a população da cidade do Rio de Janeiro, à época. Seria como se hoje em dia entrassem 5 ou 6 milhões de imigrantes ao ano, de uma única procedência.




  Ao atirar o número da força de trabalho lá para cima, a classe proprietária transferia para os trabalhadores o problema do custo de subsistência, fixando a reprodução da força de trabalho em nível muito baixo. É bem verdade que isso no longo prazo sabotaria as possibilidades de acumulação interna. Uma força de trabalho excessivamente barata não podia gerar diferenciações sociais importantes dentro dela, renovando dessa forma as divisões sociais do trabalho e gerando uma burguesia mais ampla. No entanto, no pensamento da oligarquia dominante este problema inexistia. Tratava-se simplesmente de ganhar o máximo no tempo mínimo, sem nenhum horizonte de solidariedade, de classe ou de cidadania.




  É na presença da formação desse enorme ajuntamento de trabalho que o negro e os membros da nova imigração deveriam se encontrar no quadro mercadológico do pós-abolição. Os imigrantes europeus substituíram os negros praticamente em todas as atividades importantes. Tomaram-lhes os empregos, os postos de trabalho, as ruas, os bairros em que viviam e impediram a sua presença na escola, na oficina e na fábrica. As proporções do movimento de exclusão podem ser acompanhadas apenas na crônica policial, porque a historiografia não ousou ainda debruçar-se sobre o todo de suas implicações.




  Semelhantes questões foram percebidas e de certo modo consideradas por Petrônio no texto que você vai ler. Muito desse assunto o autor haverá de trazer em outros trabalhos subseqüentes.




  A questão da malandragem é um tanto complicada. Não se tem um conhecimento rigoroso da origem do termo. Reza a tradição mediterrânica que o malandro nada mais é do que um elemento resultante da diáspora de parte dos kazânidas, que se recusaram a se converter ao judaísmo, na Baixa Idade Média. Nesse caso, os ciganos seriam os turcos que mantiveram o seu sistema familiar, ao passo que os “habitantes da terra má” (mallander) seriam aqueles que abandonaram a estrutura familiar própria dos turcos. Seriam, assim, “malandros” aqueles milhares de imigrantes turcos despejados pelo Bósforo no Mediterrâneo, e encontráveis em todas as cidades, particularmente no arco que vai da Sicília às ilhas Maiorcas, compreendendo Nápoles, Gênova, Nice, Marselha, Barcelona, etc. Dedicados desde sempre à pesca, à marinharia, ao pequeno comércio, ao entretenimento nos mercados e vias públicas, os representantes da terra má evidentemente atraíam os perseguidos de todas as partes, os preteridos, os aventureiros, os alijados e se associavam a eles. Assim, desde logo, os malandros haveriam de se caracterizar como expertos nas artes de lograr a autoridade, enfrentar a polícia, praticar com êxito os jogos de azar, a magia, a prostituição, etc.




  O vagabundo trata-se de algo um tanto diferente. Como diz essa palavra provençal, trata-se de um servo da gleba fugitivo, sendo “bond” servo da gleba e “vaga” o ato de escape às suas obrigações. Na verdade, podemos crer que, na bacia mediterrânica, os vagabundos precederam aos malandros, com eles mais tarde se juntando; e talvez aceitando a sua liderança para o estabelecimento de regras de um viver comum, ao arrepio da lei.




  É de entender que a intensa imigração italiana e espanhola no fim da escravidão, os contingentes mediterrânicos que desde o século XVII sempre mereceram destaque no povoamento do Brasil, recebeu notável reforço – o que permite compreender a atualidade das expressões “malandro” e “vagabundo” – , fosse no estertor do Segundo Reinado, fosse no alvorecer da Primeira República. Como foi, portanto, que um termo usado para classificar uma camada social do Mediterrâneo passou então a designar os negros? Certamente o ardor desses últimos na luta pela preservação ou pela afirmação de sua liberdade, desde a agonia do cativeiro, é que pode explicar não só a proximidade de ideário como até a eventual interpenetração dessas distintas camadas étnicas, que aqui deveriam tender, nas condições brasileiras, para certa homogeneidade social. A navalha do português, ou mais possivelmente do marujo do Mediterrâneo, deve ter-se identificado com o negro livre carregador dos armazéns portuários. Arma passível de rápida desaparição, podia substituir com êxito o facão e a foice dos distantes canaviais. Assim também a capoeira soube substituir o savate e o varapau. Não é absurdo que a figura do negro amante da liberdade, arredio a entregar-se a um trabalho desqualificante e mal remunerado, se haja associado a rebeldes importados pela imigração descuidada. Mas causa certa estranheza que só ele, o negro, tenha vindo a se caracterizar na Primeira República como o navalhista, o caceteiro, o cafetão e o organizador do jogo de azar.




  No entanto, guardadas as devidas proporções, o que ocorria era organizar-se a sociedade com quase cem por cento de negros dedicados a qualquer forma possível de trabalho. Ambulantes, pescadores, marceneiros, carregadores de todos os tipos, etc. abundavam nas cidades, indicando que abaixo da mão-de-obra operário-imigrante havia toda uma camada de trabalhadores sub-remunerada, com ganhos que não poderiam explicar a sua reprodução social.




  Esta é a história do trabalhador negro na Primeira República. Trata-se de um trabalhador semi-escravo, um trabalhador rejeitado pelos assalariadores, um trabalhador hostilizado socialmente pela própria classe operária em formação nas cidades. Este negro alijado constitui o seu próprio mundo, ideando aí as suas próprias mitificações. Desde a margem extrema do todo social, ele se reorganiza e vai pouco a pouco reabsorvendo as camadas societárias que pareciam destinadas a destruí-lo. Nos livros de ocorrências que sobreviveram das delegacias da Primeira República, onde se praticava uma forma de genocídio contra o negro, o famoso “apanhar borracha”, pode-se verificar a enorme quantidade de conflitos ocorridos dentro e fora dos locais de trabalho. Nesses lugares, rejeitava-se o negro em sua condição de ser humano. Nos relatórios dos hospícios, completam-se os dados do fichário policial. Os negros são sempre visualizados como mentirosos, paranóicos, alcoó­latras e dementes, negando-se-lhes por completo a historicidade de suas próprias narrativas de vida.




  Seriam as manias de perseguições dos negros meras desculpas para escapar a uma derrota na competição pelo trabalho, ou teriam elas algum fundamento no desconforto real das relações sociais e ideo­lógicas? Petrônio em seu trabalho descreve o papel secundário desempenhado pelo negro como trabalhador industrial no processo de industrialização de São Paulo na Primeira República. Esse papel secundário não derivava de uma incapacidade inata do negro para o trabalho industrial. Como se pode comprovar da literatura do Segundo Reinado, e como se pode verificar posteriormente, ao analisar a Era Vargas, o negro estava apto para o trabalho industrial, não sendo de modo algum menos capaz individualmente do que os seus colegas fabris de outras origens. A questão se cifrava numa verdadeira frente única criada pelas organizações sindicais e patronais, pelo ambiente europeu do trabalho em São Paulo, para eficazmente excluir o negro de qualquer atividade “de ponta” no processo produtivo. Não se desejava confiar nele, pagar-lhe melhor ou, mesmo, obrigar-se cada qual a dirigir-lhe a palavra em condições nem sequer aparentes de igualdade. A força do racismo entre patrões e empregados de origem européia é que explica o grau de exclusão do negro no processo de industrialização de São Paulo.




  A historiografia recente ousou abordar muitos aspectos do referido processo de industrialização. No entanto, uma visão preconceituosa, muito comum nos meios acadêmicos, chega a negar que haja interesse científico na interpretação do télos do racismo na conformação do modo capitalista brasileiro. Para essa historiografia negativamente comprometida, o racismo não seria um assunto histórico-econômico ou mesmo submetível a trato científico. Opondo-se a semelhantes distorções, Petrônio incluiu-se entre os que oferecem um comprometimento positivo da historiografia, buscando deslindar as mais graves peculiaridades de nossa história, e por que estas nos levaram ao lugar em que ora nos encontramos.




  Wilson do Nascimento Barbosa
 Professor do Departamento de História da FFLCH-USP




  Este livro é dedicado a meus pais, Durval Domingues Filho e Maria José Domingues, carinhosamente, ou tradicionalmente, conhecidos como Paim e Mainha. Sem o amor de vocês eu não existiria. Entretanto, vocês me proporcionaram muito mais. Como não é possível expressar em palavras, só vou mencionar uma das virtudes dos “velhos”: terem me mostrado a importância dos estudos. Se eu não tivesse aprendido com vocês a valo­rizar “os estudos”, não teria chegado até aqui. Meu eterno muito obrigado por tudo que vocês fizeram (e fazem) por mim.
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  Assim, este livro é o registro de uma importante fase de minha vida intelectual, sendo publicado em momento oportuno. Quando a sociedade civil brasileira se debruça para discutir reparações para a população negra – pelas ações afirmativas e pelas cotas –, é de fundamental importância voltar no tempo para entender como, afinal, foi produzido (e reproduzido) o atual sistema promotor de desigualdades raciais, pelo menos em São Paulo.




  Realizar uma pesquisa no campo da história em um país que não tem tradição em preservar sua memória não é uma tarefa fácil. E, se o assunto escolhido para a investigação é a história do negro, o racismo e a ideologia do branqueamento, as dificuldades são bem maiores. As razões pululam: a cultura oficial reduz a história do negro à escravidão; o mito da democracia racial ainda permanece vivo, negando o preconceito racial no Brasil; o engenhoso racismo brasileiro invisibiliza o negro e silencia a “questão racial”; a ideologia do branqueamento impede a construção da identidade do negro, etc. Esses e outros inúmeros fatores foram entraves da minha longa jornada. No entanto, não reservarei este diminuto espaço somente para discorrer sobre os obstáculos, mas principalmente para agradecer algumas daquelas pessoas que, conscientemente ou não, direta ou indiretamente, contribuíram para a realização dessa empreitada.
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  Apresentação




  O debate de temas ligados ao mundo do afro-descendente no pós-abolição tem sido uma das lacunas da historiografia. Para o senso comum, a trajetória do negro no Brasil se confunde com a história do sistema escravista. Com o fim da escravidão fecham-se as cortinas do cenário historiográfico para os ex-escravos. Neste instante, suas experiências e vivências ficam diluídas na categoria povo ou classe so­cial, chegando a ponto de alguns desavisados pensarem que os negros abandonaram a condição de produtores de uma história específica.




  Abolindo-se a escravidão, o foco das atenções desloca-se dia­metralmente. Em vez do negro, os novos personagens privilegiados pela historiografia paulista são imigrantes, operários, anarquistas, ou temas como industrialização, urbanização, modernização, oligarquia cafeeira. Se prestarmos minimamente atenção, verificamos que o não-branco foi esquecido da história da Primeira República (1889-1930), com raras exceções, que servem para confirmar a regra.




  Portanto, é pertinente formularmos a seguinte questão: será que a ausência dos ex-escravos e negros de um modo geral dos anais da história no período pós-abolição é fortuita ou está inserida numa determinada visão da história? A eliminação, no pós-13 de maio de 1888, da “mancha negra” das áreas de pesquisa provavelmente esteja no bojo de uma linha ideológica de construção do conhecimento histórico eurocentrista, paulista e por que não dizer movida por um certo preconceito racial, ainda que silenciado. Não temos ilusões, como escreve Adam Schaff:




  [...] todo aquele que estuda a sociedade, sem excetuar o historiador, sofre a ação das determinações sociais gerais, quer dizer de todas as determinações ligadas à época e comuns a todos os homens que nela vivem, bem como das determinações particulares, próprias da classe e do grupo social aos quais o indivíduo pertence e que representa de uma maneira ou de outra. A posição do historiador está sujeita a uma coloração de classe que lhe é difícil ultrapassar [...]. Regra geral, não tem dela consciência e considera as suas próprias atitudes e atividades como “puramente” científicas, ou seja, determinadas apenas pelas considerações científicas.[1]




  Entendemos, entretanto, que a construção do conhecimento histórico não se restringe ao condicionamento classista. A questão é mais ampla e complexa. Além do recorte de classe, a atividade de pesquisa é influenciada, de forma combinada, pelos interesses de gênero, raça, orientação sexual. Em um país marcado pelo preconceito racial, uma gama da produção his­toriográfica é, em larga escala, sua imagem e semelhança. Os preconceitos de naturezas diversas, em particular o racial, influen­ciam na escolha de temas, personagens, na seleção e manipulação dos dados, na interpretação do processo; em suma, são reproduzidos nas teorias e abordagens supostamente incolores, pois, na essência, estão a serviço da dominação da “raça” branca. Afinal, a história não é dada, mas construída socialmente.




  Um país multirracial e poliétnico não pode aceitar que se escreva apenas a história dos vencedores, ou seja, dos considerados brancos. Embora negada, a história do negro não é irrelevante. Pelo contrário, é tão importante quanto a de qualquer outro segmento da população. Uma história plural pressupõe o registro da diferença, o acolhimento da diversidade e o reconhecimento do “outro”.




  Embora o racismo já tenha sido objeto de muitas pesquisas, trata-se de um assunto ainda subexplorado no campo da história do Brasil. Nesse sentido, recuperar o racismo como dimensão da história não é uma tarefa fácil. Não é fácil, em primeiro lugar, porque essa dimensão da prática social dificilmente é concebida enquanto eixo metodológico. Em segundo lugar, porque, muitas vezes, é uma dimensão oculta, dificilmente assumida pelos atores históricos. E, finalmente, as pesquisas históricas não têm a prática de resgatar o racismo antinegro pela lente do próprio negro, imperando uma abordagem plasmada pelos interesses dos vencedores, em geral, etnocêntrica. Daí o desafio colocado para qualquer investigação nessa área.




  No primeiro capítulo, [Representações, racismo e branqueamento], abordaremos, em linhas gerais, de um lado, a história do racismo institucionalizado antinegro e, de outro, a trajetória das propostas e projetos teóricos de branqueamento do Brasil até o fim da escravidão. Retrataremos a representação estereotipada do negro nas obras dos intelectuais, políticos e viajantes, que fundamentava ideologicamente a necessidade da imigração de brancos europeus. O discurso do racismo científico e do branqueamento marcou, inclusive, o pensamento do abolicionismo institucionalizado.




  Em São Paulo, a política de “inundar” o estado com milhares de imigrantes europeus foi a saída encontrada pela elite, na transição do trabalho escravo para o livre, para substituir o trabalhador negro pelo branco. Mostraremos como esse estado empreendeu uma série de medidas de favorecimento ao imigrante em detrimento do ex-escravo e do negro de um modo geral. Por fim, analisaremos como o processo de luta abolicionista escrava e dos negros intensificou o clima de conflito racial no estado.




  No segundo capítulo, [Racismo e exclusão do negro do mercado de trabalho livre], faremos um balanço do papel do racismo na formação da força de trabalho livre, tendo São Paulo como palco. Mostraremos como alguns aspectos da transição do trabalho escravo para o assalariado, tais como o suposto problema de mão-de-obra para atender a expansão da lavoura cafeeira, a versão de que os imigrantes europeus eram, culturalmente, superiores e, finalmente, a hipotética falta de habilidade do negro para assumir as novas profissões da nascente industrialização, constituíam discursos ideológicos empregados para justificar o alijamento do negro do sistema produtivo, às vezes, de forma instrumental.




  Demonstraremos como aprioristicamente os ex-escravos e seus descendentes foram banidos das oportunidades de emprego. O negro era impedido, inclusive, de concorrer aos novos postos de trabalho. Nas palavras das vítimas, implementou-se uma espécie de “guerra muda e odiosa”, encabeçada pelo patronato da elite tradicional e encampada pelos novos empregadores imigrantes.




  No terceiro capítulo, [Racismo à paulista: segregacionista e costumeiro], indicaremos como o racismo, de 1889 a 1930, em São Paulo, era de dinâmica diferente do convencionado racismo-padrão brasileiro. Ao invés de dissimulado, era ostensivo; ao invés de cordial, era violento; ao invés de informal, estava, muitas vezes, expresso na lei. Revelaremos como esse racismo era oscilante: ora se amparava nos costumes, ora se manifestava em normas segregacionistas. Aliás, a linha de isolamento racial era relativamente rigorosa, separando negros e brancos na capital e no interior. Na segunda parte, conceituaremos o modelo das relações raciais no pós-abolição. Descreveremos também como os imigrantes, em particular os italianos, discriminavam cotidianamente os negros, gerando um cenário de tensão racial na cidade de São Paulo.




  No quarto capítulo, [A luta dos negros pela sobrevivência], enfocaremos a situação da “elite” e da “plebe” negras, da família e das moradias deste segmento da população e, sobretudo, traçaremos as linhas gerais da participação do menor e do adulto negro no mercado de trabalho formal e informal, no setor fabril e nos setores de serviços e comércio ambulante. Destacaremos, ainda, as estratégias de sobrevivência consideradas ilícitas, além de desvelar a permanência de algumas práticas escravistas nas relações trabalhistas.




  No quinto capítulo, [O ideal do branqueamento], pretendemos fazer um balanço histórico do ideal de branqueamento no pós-abolição, centrado em São Paulo, onde foi articulado com veemência pela elite intelectual bandeirante. Além disso, buscaremos mostrar de que maneira um ideal que defendia o desaparecimento da população negra foi, “contraditoriamente”, absorvido por setores dessa população, através, por exemplo, da sua imprensa e da sociabilidade familiar.




  Apesar de todas as condições econômicas, sociais, culturais e existenciais adversas, foi no pós-abolição que a comunidade negra deu os primeiros passos no sentido de afirmar, de forma sistemática, uma consciência racial.




  No sexto e último capítulo, [O negro no mundo dos negros], revelaremos de que maneira o negro, em São Paulo, resistiu ao projeto das elites de exclusão social e racismo, construindo um mundo paralelo relativamente autônomo e um circuito étnico coeso, constituído de pontos de concentração na cidade, associações recreativas, sociedades beneficentes, jornais, escolas, times de futebol, grupos de teatro, concurso de misse, salão de beleza, orfanato, literatura específica, projeto de partido político e hospital. Mostraremos que o grau de organização da comunidade negra era equivalente ao das demais comunidades étnicas da capital.




  Nessa nossa empreitada, consultamos uma ampla documentação e empregamos gêneros de fontes diversas. Aproveitamos, sobretudo, os jornais da “imprensa negra” (nome dado ao conjunto de jornais produzidos por negros e para negros, publicados no início do século XX em São Paulo) e as entrevistas de muitos filhos e netos de escravos ou manumitidos, em suma, os depoimentos da primeira geração do acervo “Memória da escravidão das famílias negras do Estado de São Paulo”. Em menor escala, utilizamos: legislação, projetos e teses de imigração de europeus, produzidos por brasileiros e estrangeiros; textos abolicionistas, obras de cronistas, memorialistas, intelectuais da época; atas de congressos, relatórios de chefe de polícia, secretário de Segurança Pública, presidente de província; recenseamentos, prontuários de processos criminais; e jornais da “imprensa branca”.[2]




  Gostaríamos de ressaltar, antes de tudo, que esta pesquisa não é a última palavra sobre o assunto. Pelo contrário, nosso propósito é oferecer um outro enfoque para questões antigas, por isso ficamos passíveis de talvez expor mais perguntas do que respostas, apresentar hipóteses não confirmadas, problemas não resolvidos, nós não desatados, porém, de consolo, desconfiamos que nossa modesta contribuição para a história das relações raciais e da trajetória do negro no pós-abolição possa ser o primeiro passo, em conjunto com outras obras, para que novas pesquisas aprofundem muitos dos temas abordados. Nesse sentido, colocamos um ponto final nesta introdução, endossando as palavras de Adam Schaff:




  As verdades parciais, fragmentárias, não são erros; constituem verdades objetivas, se bem que incompletas. Se a história nunca está definitivamente acabada, se está subordinada a constantes reinter­pretações, daí resulta apenas ser ela um processo, e não uma imagem definitivamente acabada, não uma verdade absoluta. Desde o momento em que se toma o conhecimento histórico como processo e superação das verdades históricas – como verdades aditivas, cumulativas –, compreende-se o porquê da constante reinterpretação da história, da variabilidade da imagem histórica; variabilidade que, longe de negar a objetividade da verdade histórica, pelo contrário a confirma.[3]




  [1] Adam Schaff, História e verdade, trad. Maria Paula Duarte (São Paulo: Martins Fontes, 1978), p. 184.




  [2] Muitas vezes, utilizamos o termo “imprensa branca” em oposição à “imprensa negra”. Trata-se de uma referência aos jornais regulares da grande imprensa, de ampla circulação, produzidos por brancos e voltados, via de regra, para o público não-negro.




  [3] Adam Schaff, História e verdade, cit., p. 277.




  Capítulo 1
 Representações, racismo e branqueamento




  A consciência crítica dos nossos intelectuais em relação ao problema étnico do Brasil, em geral, e do negro, no particular, ainda não se cristalizou em nível de uma reformulação das categorias ideológicas e estéticas com as quais manipulam a sua imaginação. Ainda são muito europeus, brancos, o que vale dizer ideologicamente colonizado.




  Clóvis Moura




  A discriminação racial inscrita na lei:
 da Colônia ao Império




  A discriminação racial foi uma prática comum no Brasil desde a colônia, perpassando pelo Império e atingindo a República. Ela não ficou exclusivamente no plano do discurso ou das intenções, mas se traduziu em políticas públicas, isto é, ela se inscreveu em forma de lei. Como foi constatado pela historiadora Maria Luiza Tucci Carneiro, a discriminação era um elemento constitutivo da legislação portuguesa no período colonial:




  Deveria ficar provado, através de minuciosas investigações sobre a vida da pessoa e seus descendentes, que ela não possuía vestígios de mulato, negro, mouro, judeu ou cristão-novo. Só após essa comprovação é que o indivíduo poderia ocupar cargos públicos, freqüentar universidades ou colégios religiosos, ingressar nas Ordens Sacras e Menores, participar como irmão das Casas de Misericórdia ou desfrutar de situações honoríficas.[1]




  A partir de 1514-1521, as Ordenações Manuelinas (legislação portuguesa) passaram a discriminar três novos grupos: cristão-novo, cigano e indígena. Em 1603, as Ordenações Manuelinas passaram a discriminar também os grupos negro e mulato. Assim, é no início do século XVII que surge uma “discriminação legalizada e específica contra negros e mulatos, por causa da ligação estreita entre a escravatura humana e o sangue negro”.[2] Apartados racialmente e considerados inábeis para determinados cargos civis, religiosos e militares, esses segmentos ficaram relegados a uma posição de subalternidade na estrutura tanto da sociedade portuguesa quanto da sociedade colonial brasileira.




  O conceito de pureza de sangue, sustentado pela Igreja desde a Idade Média até o século XIX, impedia que o negro ocupasse algum papel de relevância na vida social brasileira, pois, na ótica dos “donos do poder”, ele era portador de sangue impuro ou infecto. Tratava-se de uma discriminação racial de natureza teológica. Para conhecer a origem dos indivíduos, várias instituições civis e religiosas adotaram como critério de seleção investigar a vida do candidato até a quarta geração. Se na árvore genealógica tivesse alguma gota de “sangue impuro”, eliminava-se o candidato, pois “o judeu, o mulato, o negro e o mouro são considerados ‘raças contaminadas’, maculadas pelo sangue infecto que as torna inábeis para o exercício da profissão religiosa”.[3]




  É interessante notar que o teste da limpeza de sangue, introduzido no Brasil Colônia, gerou um modelo de discriminação racial baseado na cor da pele e no sangue. Isso significa que a base da discriminação racial contra o negro não era exclusivamente o grau de pigmentação da pele do indivíduo, mas também sua origem. Invalidando a explicação corrente de considerar o Brasil colonial como inferno para os negros e paraíso para os mulatos, Boxer constatou que as restrições raciais também afetavam os mulatos, chegando a ponto de serem proibidos de carregar armas, roupas faustosas, ocupar altas posições na Igreja e no Estado. Em 1680, por exemplo, os “pardos” foram expulsos das escolas dirigidas pelos jesuítas.[4]




  A Coroa portuguesa, em 1621, determinou que nenhum negro, mulato ou índio, ainda que alforriados, podia aprender o ofício de ourives ou exercê-lo. Quando precisaram indicar quatro pessoas para ocupar cargos na administração pública na Bahia, em 1715, a Coroa ordenou que os indicados deveriam ser todos homens brancos, livres de “sangue infecto”. Em 1713, a Câmara da Vila de São Paulo decretou uma ordem real, segundo a qual “nenhum negro, carijó, mulato [...] possa usar de armas de fogo, nem curtas nem compridas, sob pena de se lhe tomarem por perdidas e [...] dias de prisão que me parecer”.[5]




  Em Carta Régia de 20 de julho de 1809, d. João, príncipe regente, determinava a formação de milícias da capitania do Rio Grande do Sul. O parágrafo 4º, do artigo 6º das Instruções, estabelecia: “todos os milicianos serão tirados da classe dos brancos, e serão reputados como tais aqueles cujos bisavós não tiverem sido pretos, e cujos pais tenham nascido livres”. Esta definição legal de negro, segundo José Honório Rodrigues, era a mesma que vigora hoje nos Estados Unidos, isto é, “um oitavo de sangue ­negro” era suficiente para decidir a “negritude” do indivíduo.[6]




  Em 1835 uma lei votada “em uma cidade de São Paulo exigia que todos os negros, livres e escravos, assistissem ao culto reunidos sob o coro da igreja, sob pena de prisão e multa”.[7] Como atesta Roger Bastide, durante a escravidão “negros e brancos eram separados na capela, diante de Deus, e nos cemitérios, diante da morte”. Em São Paulo, a Igreja fazia “penetrar nas almas dos descendentes de africanos a noção da sua separação e da sua subordinação aos brancos”. Havia as confrarias de negros e de brancos, com suas respectivas igrejas. Nas capelas das fazendas, “a missa não se celebrava na mesma hora para os escravos e os patrões, ou então estes últimos ficavam dentro do recinto, enquanto os escravos ficavam de fora, no adro, contentando-se em seguir o ritual através da porta aberta”. Nas procissões, o separatismo continuava com “as confrarias, de pretos abrindo a marcha, os ‘homens bons’ – a aristocracia branca – no fim, e, entre os dois grupos, o clero”.[8]




  Chegou-se ao extremo de se interditar legalmente o casamento entre branco e negro, enquanto com o índio ele era permitido, senão recomendado.[9] Uma lei promulgada em agosto de 1671, escreve Roger Bastide, relembrava que ninguém com sangue judeu, mourisco, negro ou mulato, ou casado com uma mulher nessas condições, estava autorizado a ocupar qualquer posto oficial ou qualquer cargo público, e ordenava que os processos existentes destinados a impedi-lo deviam ser reforçados.[10] Uma lei de 24 de maio de 1745 proibia negros e mulatos de se trajarem como brancos, sendo o não-cumprimento passível de graves penas.




  A Irmandade Nossa Senhora das Dores da Catedral da Sé, ligada à Arquidiocese de São Paulo, proibia expressamente o ingresso de “pretos” e “pardos”. Registrado em 1780, o estatuto da irmandade inscrevia logo no primeiro artigo:




  Todas as pessoas assim homens, como mulheres, que quiserem poderão se alistar nela, exceto os pardos e pretos, sem que a entrada paguem coisa alguma, mas sim darão anualmente a esmola, que adiante se determina.[11]




  Todos os planos de construção de núcleos coloniais para povoar o Brasil no século XIX rechaçaram o homem negro, fosse liberto ou escravo. Um exemplo era a lei de 25 de novembro de 1808, que permitia a concessão de sesmarias a todos os estrangeiros (leia-se europeus) que vies­sem residir no Brasil:




  Sendo conveniente ao meu real serviço e ao bem público, aumentar a lavoura e a população, que se acha muito diminuta neste Estado; e por outros motivos que me foram presentes: hei por bem, que aos estrangeiros residentes no Brasil se possam conceder datas de terras por sesmarias pela mesma forma, com que segundo as minhas reais ordens se concedem aos meus vassalos, sem embargo de quaisquer leis ou disposições em contrário.[12]




  Mesmo após o fim do domínio português no Brasil, em 1822, a tônica das políticas públicas continuou norteada pelo viés discri­minatório. Em 5 de dezembro de 1824, a Constituição brasileira em lei complementar proibia o negro e o leproso de freqüentarem escolas. Segundo Carl Degler, a separação entre brancos e negros persistiu no exército até o advento da República, no final do século XIX, e a exclusão dos “pretos de certos cargos na Igreja e no Estado pela própria Constituição Imperial certamente limitava sua participação na sociedade”.[13] A linha racial na época da escravidão, referenda Emília Viotti da Costa, afirmava-se




  [...] em todas as circunstâncias, na rua, nos salões, na mesa do chefe de família, até na Igreja, onde a nuança mais ou menos escura dos fiéis estabelecia barreiras intransponíveis. Mais do que isso: o preconceito era consagrado pela Constituição do Império que recusava formalmente aos libertos os direitos eletivos.[14]




  A discriminação racial da legislação “trabalhista” e de colonização no século XIX




  A formação do mercado de trabalho livre no Brasil foi marcada por uma legislação discriminatória. Em 1830, um decreto-lei regulamentava a locação de serviço no campo. Essa foi a primeira tentativa de organizar, efetivamente, o mercado de trabalho livre no país. Em um de seus artigos ficava exposto o sentido segregacionista: “Art. 7º – O contrato mantido pela presente Lei não poderá celebrar-se, debaixo de qualquer pretexto que seja, com os africanos bárbaros, à exceção daqueles que atualmente existem no Brasil”.[15]




  No dia 11 de outubro de 1837, uma nova lei de locação de serviços foi aprovada. Ao contrário da legislação anterior, em seus dezessete artigos simplesmente não continha uma única referência “aos africanos bárbaros”, sequer aqueles que viviam no Brasil.[16] Ocultava-se a presença de um dos segmentos da população no país. Lendo o texto da lei, fica-se com a impressão de que a matéria foi legislada em um país europeu, pois o termo colono, invaria­velmente, é uma alusão ao branco. A partir de meados do século XIX, a discriminação contra o negro era um elemento constituinte de praticamente todos os programas de imigração. O projeto de colonização para povoamento e ocupação territorial, por exemplo, foi pautado por dispositivos desse gênero. Em 28 de outubro de 1848 foi aprovada a Lei nº 514 pela qual o governo do Império concedia a cada província 36 léguas quadradas de terras devolutas destinadas à colonização e tex­tualmente especificava em seu artigo 16: “A cada uma das províncias do Império ficam concedidas no mesmo, ou em diferentes lugares de seu território, seis léguas em quadra de terras devolutas, as quais serão exclusivamente destinadas à colonização, e não poderão ser roteadas por braços escravos”.[17] Assim, era sonegado ao escravo o direito de acesso à terra, diferentemente do que se fazia com os imigrantes brancos europeus. Não é exagero afirmar que todo o sistema de colônias agrícolas era direcionado para estes.




  Em meados do século XIX, o fim da escravidão no Brasil acenava para um horizonte próximo, devido à interrupção do tráfico negreiro, em 1850, que cessou a fonte fornecedora de mão-de-obra para a lavoura. E, estrategicamente, nesse mesmo ano, a classe dominante aprovou uma legislação que regulamentava a propriedade da terra no país, a famosa Lei de Terras. A terra deixava de ser um bem social e tornava-se uma propriedade privada passível de compra e venda no mercado. Era uma medida que do ponto de vista econômico estabelecia as bases para a capitalização do campo. Em seus dois primeiros artigos estavam escritos:




  Art.1º– Ficam proibidas as aquisições de terras devolutas por outro título que não seja o de compra. Excetuam-se as terras situadas nos limites do Império com países estrangeiros em uma zona de dez léguas, as quais poderão ser concedidas gratuitamente.




  Art. 2º– Os que se apossarem de terras devolutas ou de alheias, e nelas derrubarem matos, ou lhes puserem fogo, serão obrigados a despejo, com perda de benfeitorias, e além disso sofrerão a pena de dois a seis meses de prisão, e multa de cem mil-réis.[18]




  Mas, afinal, quais os objetivos dessa lei? Numa conjuntura de debate nacional sob as formas de desescravização do país, parece-nos que um dos propósitos da capitalização do campo foi impedir o acesso a terra pelos negros: tanto os libertos quanto os cativos. Já havia um consenso segundo o qual o fim do tráfico negreiro selava o destino, mais cedo ou mais tarde, da escravidão no país. Daí a necessidade de medidas preventivas, implementadas para privar o negro de possibilidades de tornar-se proprietário.




  O caráter excludente da lei ficou menos velado quando certificamos que se procurou incentivar a colonização de imigrantes europeus através da concessão de lotes de terras devolutas. Do ponto de vista racial, a Lei de Terras de 1850 tinha uma conotação discriminatória:




  Art. 18 – O governo fica autorizado a mandar vir anualmente, à custa do Tesouro, certo número de colonos livres para serem empregados, pelo tempo que for marcado, em estabelecimentos agrícolas, ou nos trabalhos dirigidos pela Administração pública, ou na formação de Colônias nos lugares em que estas mais convierem; tomando antecipadamente as medidas necessárias para que tais colonos achem emprego logo que desembarcarem.[19]




  O governo do Império preocupava-se em endossar o projeto embrionário de substituição racial da força de trabalho, impulsionando a entrada de colonos europeus numa situação privilegiada. Os colonos a que se referia o texto da lei não eram os africanos e sim os europeus. Talvez esse artigo tenha se inspirado no projeto formulado em 1843 pelo ministro da Marinha, Joaquim José Rodrigues Torres, que visava regulamentar a estrutura fundiária no país. Expressando os anseios da elite fundiária, seu projeto buscava “dar ao governo meios de importar colonos que venham prestar serviços e trabalhos por conta dos proprie­tários que já existem, e que com o produto de seu trabalho acumulem um capital com que possam fazer fortuna e tornar-se proprie­tários”.[20] Este projeto, de um ministro de Estado, tinha um sentido de favorecimento do imigrante europeu, prevendo, inclusive, a ascensão deste em proprietário de terras, após alguns anos de trabalho remunerado na lavoura. Também, segundo o projeto, o produto da venda dos lotes de terras destinar-se-ia a subvencionar a vinda de novos colonos, desprezando-se o trabalhador nativo como opção de força de trabalho assalariada.[21]




  O próximo passo no sentido de efetivar a transformação no mercado de trabalho no país foi dado em 1871, com a aprovação da Lei do Ventre Livre. Esta lei traduzia a estratégia política da elite latifundiária de dirigir um processo de abolição gradual, com tempo suficiente para habilitar e disciplinar o ex-escravo no mercado de trabalho livre em gestação. Uma questão importante assinalada por Ademir Gebara é que




  [...] 1871 marca o início da intervenção do Estado no mercado de trabalho, que pela primeira vez envolve-se diretamente nas relações de trabalho. O Estado estabelece o referencial para o processo de desescravização, articulando a abolição à regulamentação do trabalho livre [...].[22]




  No dia 1º de março de 1879, foi aprovada a Lei de Locação de Serviços, em resposta quer à premente necessidade de organização do mercado de trabalho livre, quer ao crescente movimento de luta escrava, e estabelecia que:




  Art. 10 – A locação de serviços propriamente dita será regulada pela disposição dos artigos seguintes:




  Art. 11 – A duração dela, sendo brasileiro o locador, não passará de seis anos, salvo o direito de renovação.




  [...]




  Art. 14 – Sendo estrangeiro o locador, o prazo convencional da locação não excederá de cinco anos, salvo expressa renovação.




  [...]




  Art. 16 – O prazo da locação de serviços dos libertos é o mesmo determinado pela Lei de 28 de setembro de 1871.[23]




  A nova Lei de Locação de Serviços surgia como a possível solução para todas as mazelas acerca da regulamentação do trabalho livre no país. Seu propósito era garantir o controle da mão-de-obra pela elite fundiária, garantindo a “saúde” da produção agrícola. De forma inédita na história do Brasil, a nova lei trazia um artigo que reprimia as greves e criminalizava seus protagonistas. Ao analisar o dispositivo que rege o tempo dos contratos, mais uma vez, percebe-se um tratamento diferenciado para o imigrante, para o trabalhador nacional e, numa situação desvantajosa, encontravam-se os negros forros, que pela Lei do Ventre Livre de 1871 ficavam obrigados a prestar serviços por sete anos: um a mais que o “nacional” e dois a mais que o branco imigrante europeu.




  Na medida em que se acentuava a crise do regime escravista, os negros foram cada vez mais perseguidos e, ao mesmo tempo, igualados à condição de escravo. A associação léxica do escravo à “raça” negra era expediente comum.




  Ademir Gebara afirma que, nessa época, “ser preto implica, explicitamente, ser um cidadão diferente de um cidadão branco. O uso do termo sugere ainda a existência de dificuldades em se diferenciar entre preto e escravo”.[24]




  Naquele contexto, os Códigos de Postura de São Paulo recrudesceram a legislação disciplinadora, que trazia um conteúdo discriminatório. Com um vocabulário que não permite dúvidas, as leis atingiam o negro escravizado e o livre:




  Art. 46 – São proibidos na cidade os bailes de pretos (de qualquer natureza), salvo com licença de autoridade policial: multa de 10$ e três dias de prisão.[25]




  Art. 58 – É proibido ao negociante de molhados consentir em seus negócios pretos e cativos, sem que estejam comprando. O negociante sofrerá multa de 5$ e o escravo ou pessoa suspeita irá para a cadeia.[26]




  Art. 62 – São proibidas as cantorias e danças de pretos se não pagarem os chefes de tais divertimentos o imposto de 10$.[27]




  Art. 64 – Ficam proibidas as cantorias e danças conhecidas vulgarmente por batuques sem preceder licença da autoridade competente [...].[28]




  Próximo à abolição, a classe dominante paulista mantinha a tradição, desde o período colonial, de cultivar um racismo que, muitas vezes, era desvelado. Para garantir o controle racial coibia-se o livre trânsito dos negros nas cidades e reprimia suas manifestações lúdicas. Assim, era vetada ao negro a possibilidade de expressar sua cultura espontaneamente.




  Dois anos após a abolição, a política imigrantista assumia a forma e o conteúdo de uma discriminação institucionalizada, com a promulgação do Decreto nº 528 no dia 28 de junho de 1890, que regularizava o serviço de introdução de imigrantes no Brasil. O artigo 1º do decreto era categórico:




  É inteiramente livre a entrada, nos portos da República, dos indivíduos válidos e aptos para o trabalho, que não se acharem sujeitos à ação criminal do seu país, excetuados os indígenas da Ásia, ou da África, que somente mediante autorização do Congresso Nacional poderão ser admitidos de acordo com as condições que forem então estipuladas.[29]




  A proibição da entrada de asiáticos, na prática, foi letra morta. Desde 1908, um imenso contingente de japoneses imigrou para as plantações de café, subvencionado pelo estado de São Paulo.[30]




  Essa é uma evidência de como o Estado brasileiro instituiu explicitamente uma política discriminatória, sendo o negro seu alvo principal. Ficava estabelecido, também, que todo fazendeiro que quisesse instalar imigrantes europeus em suas terras gozaria de todos os incentivos especiais garantidos por lei.




  Antecedentes históricos do projeto de branqueamento




  O padre Antônio Vieira (1608-1697) foi um dos primeiros intelectuais, se não o precursor, a defender o ideal do branqueamento para o Brasil. Ele escreveu na época do Brasil Colônia, quando a cor preta era associada à maldade, ao pecado e a algo diabólico. Já a cor branca, em contrapartida, representava bondade, pureza e Deus.




  Antônio Vieira desconhecia o valor positivo da tez negra. Seu preconceito racial e apologia aos valores da brancura ficaram evidencia­dos em um texto, de 1662, conhecido como Epifania: “Um etíope que se lava nas águas do Zaire fica limpo, mas não fica branco; porém na do batismo, sim, uma coisa e outra”. Endossamos a análise que Martiniano Silva faz do texto de Antônio Vieira:




  [...] um simples banho de um negro num rio, por limpa que se tornasse a sua pele, jamais o elevaria a um mágico status capaz de conduzir valores exponenciais de virtudes só admissíveis entre os elementos de pele branca. Por outro lado, o texto de Vieira serve também para revelar que o imprescindível ato do batismo se configurou como um dos primeiros métodos a serem usados pelo círculo social dominante da época, como técnica para justificar a superioridade da cultura branca. Como tantas vezes demonstrado, nenhum valor ou qualquer mérito teria a cultura do africano.[31]




  Assim, a conversão do negro ao catolicismo foi, provavelmente, um dos primeiros métodos de branqueamento adotado no Brasil.




  A despeito do paradigma do branqueamento só ter adquirido vulto no final do século XIX, a transformação de negro em branco, segundo Andreas Hofbauer, é um “ideário que tem acompanhado, desde seus primórdios, a história do Brasil”.[32] No livro Ensaio sobre os melhoramentos de Portugal e do Brasil, publicado em 1821, Franscisco Soares Franco (1772-1844), médico e filósofo, apresentava uma série de propostas para o Brasil superar suas dificuldades internas e encontrar o caminho do desenvolvimento social e econômico. No terreno racial, o projeto era transformar o branqueamento em política de Estado, através da seguinte medida governamental:




  [...] mandar que todos os mestiços não possam casar senão com indivíduos da casta branca, ou índia, e se proibir sem exceção alguma todo o casamento entre mestiços e a casta africana; no espaço de duas gerações consecutivas toda a geração mestiça estará, para me explicar assim, baldeada na raça branca. E deste modo teremos outra grande origem de aumento da população dos brancos, e quase extinção dos pretos e mestiços desta parte do mundo; pelo menos serão tão poucos que não entrarão em conta alguma nas considerações do Legislador.[33]




  Nas estimativas de Franscisco Franco a população branca era minoria e, neste contexto, o mestiço assumiria papel estratégico na medida em que fosse implementada uma política de casamentos baseada na seleção racial. O mestiço encarnaria, em larga medida, a negação dos traços negróides:




  Os mestiços só conservam metade, ou menos, do cunho africano; a sua cor é menos preta, os cabelos menos crespos e lanudos, os beiços e nariz menos grossos e chatos, etc. Se eles se unem depois à casta branca, os segundos mestiços têm já menos da cor baça, etc. Se inda a terceira geração se faz com branca, o cunho africano perde-se totalmente, e a cor é a mesma que a dos brancos; às vezes inda mais clara; só nos cabelos é que se divisa uma leve disposição para se encresparem.[34]




  No calor do debate sobre a nacionalidade – que contagiou as décadas de 1820, 1830 e 1840 – um ponto quase consensual, inclusive entre os antiescravistas, era que a homogeneização da nação passava pela exclusão do negro.[35] Frederico Leopoldo César Burlamaque (1803-1866), doutor em ciências matemáticas e naturais, conhecido pelas suas convicções liberais e, na época, diretor do Museu Nacional, defendia que os escravos e libertos fossem substituídos por trabalhadores livres de “raça” branca. Ele propunha que o governo enxotasse a “praga” negra para uma colônia em qualquer lugar da África.[36] Esse ideal não ficou apenas no plano do discurso. Segundo Manuela Carneiro da Cunha, o governo da Bahia empreendeu uma política de incentivo e patrocínio da volta dos libertos à África. Entre 1820 e 1868, estima-se que foram emitidos 2.630 passaportes, concedidos a libertos tanto africanos quanto crioulos. E, “embora seja esse um capítulo que até agora curiosamente nunca foi comentado, há indícios conclusivos de que uma corrente de opinião nas camadas dominantes durante essa primeira metade do século XIX pensava seriamente na deportação maciça da população negra”.[37]




  A Guerra do Paraguai (1865-1870) pode ser inserida, em alguma medida, nesse quadro mais amplo de eliminação do negro da sociedade brasileira. Os resultados dessa guerra foram trágicos. Ela diminuiu, efetivamente, a quantidade de negros na população total do Império. Enquanto a população branca, segundo Júlio José Chiavenato,




  [...] cresceu 1,7 vez, a negra diminuiu 60%, a contar-se dos quinze anos próximos à guerra (1860-1875). Foi a primeira vez na história do Brasil que o número de negros diminuiu não apenas proporcionalmente em relação à população branca, mas também em números absolutos, comparando-os com os anos anteriores à guerra. Em 1800, havia 1 milhão de negros no país; em 1860, 2,5 milhões; em 1872, apenas 1,5 milhão.[38]




  Segundo Chiavenato, a Guerra do Paraguai também funcionou como dispositivo para eliminar o negro:




  De forma programada ou não – mas com o uso consciente do negro como bucha de canhão, refletindo a ideologia da época – a Guerra do Paraguai serviu para arianizar o Império, fazendo cair a população negra em 57% imediatamente após a guerra.[39]




  Não temos garantia da validade dos dados utilizados pelo autor, mas realmente a diminuição demográfica da população negra, nos anos poste­riores à Guerra do Paraguai, satisfazia aos anseios da elite branca do país.




  Quando nas décadas de 1870 e 1880 o movimento abolicionista alcançou projeção no cenário nacional, o paradigma do branqueamento foi revitalizado. Na nossa avaliação, o pensamento do abolicionismo “institucional” também estava em sintonia com o projeto mais geral de branqueamento do povo brasileiro. Um exemplo dessa postura pode ser encontrado no libelo do movimento, escrito por Joaquim Nabuco:




  [...] o ideal de pátria que nós, abolicionistas, sustentamos; um país onde todos sejam livres; onde, atraída pela franqueza das nossas instituições e pela liberdade do nosso regime, a imigração européia traga, sem cessar, para os trópicos uma corrente de sangue caucásio vivaz, enérgico e sadio, que possamos absorver sem perigo [...][40]




  Além da defesa do trabalho livre e da condenação do trabalho escravo, esse setor do movimento abolicionista fazia a apologia da “arianização” do país. Após a abolição, as teorias de branqueamento adquiriram maior vigor, principalmente em São Paulo, onde políticas públicas foram implementadas em nome de uma evolução natural e espontânea do quadro étnico em direção ao branqueamento.




  A difusão daquelas teorias pela maior parte da elite brasileira ocorreu entre as décadas de 1880 e 1930.[41] Neste período, operou-se um debate científico, entre os intelectuais e políticos, concernente ao tempo necessário para ocorrer a extinção do negro em terra brasilis. As previsões oscilavam de um a quatro séculos. Tratava-se de um processo racial que, presumivelmente, transcendia às vontades pessoais ou às questões de ordem moral, política e ideológica. Sua fundamentação “científica” foi introduzida no cenário brasileiro a partir da segunda metade do século XIX, com a propagação dos preceitos teóricos do evolucionismo, do darwinismo social e, em uma segunda etapa, do arianismo. Em comum, essas teorias apregoavam a superioridade biológica, intelectual, cultural e moral da raça branca sobre as demais raças, entre as quais, a negra, avaliada, assim, como cientificamente inferior.




  No início do século XX, essas teorias não foram reproduzidas, na íntegra ou parcialmente, pela fração hegemônica da intelectualidade brasileira. Todavia, houve uma adaptação engenhosa das teorias alienígenas à realidade multirracial do país. A originalidade dos pensadores brasileiros residia no fato de inverterem o entendimento do papel da mestiçagem na evolução do país. De acordo com a matriz européia, a mestiçagem era vista como causa da degenerescência de um povo, assim, a mistura de sangue tinha uma conotação extre­mamente negativa. Já na versão do setor majoritário da intelectuali­dade brasileira, a mestiçagem adquiria um valor positivo; seria uma espécie de mal necessário: uma etapa antecessora para o triunfo do branqueamento.




  Algumas propostas para “desnegrecer” o Brasil no século XIX




  Uma versão refinada do projeto de arianização do Brasil




  Neste momento, analisaremos algumas obras que se debruçaram sobre a “questão racial” no país. A primeira delas, História do Brasil, publicada em Berlim, em 1860, foi escrita pelo alemão Heinrich Handelmann (1827-1891), que era formado em direito, professor de história em diversas universidades e diretor de museus. Apesar da obra ter sido publicada em várias línguas, apenas foi traduzida e editada no Brasil em 1918. Nesse intervalo de tempo, ela foi consagrada nos meios eruditos, servindo de referência para intelectuais e considerada por muitos como “a melhor história do Brasil até então escrita”. Nas considerações finais do livro, intituladas “O Brasil e a imigração”, Handel­mann faz um balanço do modelo de imigração adotado no Império e apresenta uma proposta refinada de branqueamento. Nosso propósito é justamente enfocar a visão do autor acerca do caráter da imigração e do processo de evolução racial do Brasil.




  Avaliando serem os índios e negros raças inferiores, desprovidas de energia vital e incapazes de atender à crescente necessidade do país (tanto de povoamento quanto de mão-de-obra para lavoura), Handelmann encontrava na imigração européia o recurso recomendável para o Brasil, mormente após o fim do tráfico negreiro em 1850. Nem mesmo o homem livre, também conhecido como trabalhador nacional, era visto como uma alternativa razoável. “Como se sabe”, argumenta Handelmann, “a população livre, mesmo o homem de condição comum, tem sido até aqui completamente indolente, preguiçoso e avesso a todo esforço físico.” Afinal, “o brasileiro livre prefere viver em estado de penúria e independente, e mesmo prefere tal vida à riqueza, se, para alcançá-la, tiver que trabalhar”.[42]




  O projeto imigrantista e de povoamento de Handelmann passava pelo crivo eugênico da seleção racial. Não era qualquer nacionalidade de origem européia adequada para realizar a “façanha” de branquear o Brasil. De preferência, esta tarefa, segundo o autor, devia ficar a cargo dos alemães. Por esse prisma, a raça ariana possuía todas as qualidades necessárias para promover uma depuração na evolução racial brasileira, constituindo o que foi, então, classificado de raça teuto-brasileira: “se o Brasil quer receber, de fato, uma imigração alemã, deve contar com o mesmo fenômeno, a formação de uma raça teuto-brasileira”.[43]




  Dadas as condições naturais e climáticas favoráveis, uma imigração em massa de alemães devia ser destinada para ocupar a região Sul e Sudeste, ao passo que os negros e mestiços deviam ser realocados para a região decadente do Norte e Nordeste. O modelo econômico de Handelmann, assevera Clóvis Moura,




  [...] tinha implícita toda uma política racial que incluía não apenas o branqueamento do Brasil, mas a sua arianização, criando dois brasis: um branco, baseado no trabalho livre dos europeus, e um negro e mestiço, no Nordeste e Norte, baseado no trabalho escravo. O moderno para os europeus. O arcaico para os negros e mestiços do Brasil.[44]




  Para viabilizar tal modelo de imigração e ocupação dos vazios demográficos, o governo devia dispor de algumas condições preliminares, dentre as quais ele destacava a concessão de um conjunto de benefícios aos imigrantes alemães: facilidade na aquisição de terra; plenos direitos de cidadania; isenção do recrutamento para o exército e para o serviço de guerra; liberdade de culto religioso; uma política de respeito à sua língua e aos seus costumes. Como afirmava Handelmann,




  [...] os governos do império e provinciais poderiam muito bem promover a formação de distritos com preponderância de alemães; bastaria, então, estabelecer os núcleos coloniais aqui e acolá, de modo que, pouco a pouco, crescendo, eles se ligassem, e promover esse processo o mais possível pela construção de boas estradas de comunicação, como já apontamos, por exemplo, na província de São Paulo; uma grande zona alemã, nessas condições, exerceria uma força de atração fora do comum para a imigração espontânea.[45]




  Recebendo um tratamento privilegiado, os alemães se sentiriam motivados a contribuir para o desenvolvimento do Brasil, com sua pretensa maior capacidade de produção, empreendimento, criatividade e superioridade moral, intelectual, cultural e étnica. Pelo alvitre de Clóvis Moura, “a filosofia demográfica de Handelmann passa pela filosofia do racismo. O seu plano de povoamento, por isso mesmo, é, também, um plano de branqueamento, ou melhor, de arianização do Brasil”.[46]




  A imigração, solução para o branqueamento: representação pejorativa do negro




  A política de imigração e ocupação das colônias agrícolas imple­mentada no Brasil na segunda metade do século XIX buscava, também, atender a objetivos de natureza ideológica: a depuração da raça.[47] Os planos de construção de núcleos coloniais para povoar o Brasil rechaçaram o homem negro, liberto ou escravo. A discriminação contra o negro, como já assinalamos, era um elemento presente em quase todo programa de imigração.




  Uma das fontes que revela o sentido norteador da política imigrantista e a representação negativa do negro são as obras dos políticos e intelectuais que serviram de porta-vozes dos interesses da classe dominante. A primeira obra a ser examinada, Reflexões sobre a colonização no Brasil, foi produzida por Domingos José Nogueira Jaguaribe Filho (1848-1926), médico, político e latifundiário. Esse livro é a versão da tese aprovada com distinção pela Academia de Medicina da Corte. Publicado em Paris, em 1878, o texto assinala que na política governamental de imigração e ocupação das colônias agrícolas,




  [...] não é só o progresso material que almejamos, é também o moral e intelectual; torna-se pois necessário ver qual o povo que melhor nos convém [...] Deveríamos logo excluir as raças africanas e asiáticas, que, decrépitas no espírito e disformes no corpo, estão condenadas a desaparecer da terra como a lia da humanidade.[48]




  Essas raças propagariam “o mau caráter, bem como os vícios orgânicos e morais” no país que lhes acolhessem. Esses males eram praticamente insolúveis, pois a ciência, segundo o autor, havia comprovado, além da inferioridade biológica, moral e intelectual, a lei do atavismo, que seria uma espécie de sina deformadora, no processo de miscigenação, das raças superiores brancas. “Todos os fisiologistas”, afirma José Nogueira Jaguaribe, “estão de acordo que as raças inferiores imprimem seus caracteres de um modo indelével nas raças superiores [...] é por isso que quando as raças asiática, arábica ou africana se misturam, ainda que em pequena proporção, com as outras, elas permanecem com os seus traços por longo tempo [...]”.[49]




  No entanto, a miscigenação, em outra perspectiva, tinha um sentido positivo inegável: promoveria a “limpeza étnica” da população, pois teria como desfecho – após algumas gerações – o branqueamento. “O cruzamento do africano muito comum com os portugueses no Brasil produz o chamado cabra ou mulato, que em cinco gerações cruzando-se por sua vez com o branco se transforma neste [...].”[50]




  Para José Nogueira Jaguaribe, o continente africano era habitado por seres selvagens, “assemelhando-se aos animais” e vegetando em estado de morbidez absoluta.




  Quando se pensa que a grande população negra que habita o continente africano, há mais de três mil anos, não tem dado um passo, que o homem ali é um objeto sem importância que se mercadeja miseravelmente, assemelhando-se aos animais que se domesticam para se tirar deles o usufruto, que o contato dos povos não a tem podido civilizar, nem modificar ou tirá-la da apatia e miséria que parece ser o seu maior orgulho; quando se reflete que, espalhada no mundo, não tem como os outros povos o amor da pátria nem estímulo que guia todo o homem em procura de riqueza e ilustração, parece que se fica com direito a nada mais dizer nem aventurar sobre tão infortunada raça.[51]




  Assim, a “infortunada” raça africana era indesejável e inconveniente “para preencher a lacuna da falta de braços em um país como o nosso”.[52] Baseando-se nos postulados do racismo científico em voga, percebe-se que a opção pela importação de brancos europeus estava intimamente imbricada com o ideal de branqueamento da população brasileira.




  A filosofia moderna parece não ter previsto as desvantagens que as raças inferiores, sobretudo a africana, trazem uma vez introduzidas entre brancos.[53]




  A partir de sua pátria qualquer homem que viva em país civilizado faz logo reflexões e pretensões de felicidade; e, no lugar onde um negro estiver bem, um europeu está mal. [54]




  Mais um publicista de proa a fazer panegírico da importação de brancos europeus foi João Cardoso de Meneses (1827-1915) – barão de Paranapiacaba, fazendeiro e conselheiro do Império –, encarregado pelo ministro da Agricultura de preparar um projeto de imigração para o Brasil. O projeto foi publicado em forma de livro, em 1875, tendo como título Teses sobre a colonização do Brasil. Após meticulosa investigação, João de Meneses concluiu que a imigração chinesa traria os vícios da imoralidade, além de representar um entrave para o desenvolvimento agroindustrial da nação brasileira. Afinal, “a raça chinesa faz degenerar a nossa [raça]”.[55] Ele foi o autor de um projeto de lei que regulamentava os contratos de locação de serviços e de parceria. Neste projeto, o pensamento racista desse político ficou desnudado ao se posicionar radicalmente contrário ao país selar eventuais contratos de trabalho com “bárbaros negros da África”.[56]




  Avaliando qual das nações européias poderiam nos fornecer imigrantes mais aptos, João Cardoso de Meneses remetia-se para um especialista em imigração, para comprovar que o alemão era o imigrante ideal. O alemão, diz ele:




  [...] tem o talento da emigração. Paciente, perseverante, aplicado, amando o trabalho pelo trabalho, passando facilmente de qualquer ofício de artesão para a profissão agrícola, suportando com coragem, mas sem resignação fatalista, as provas de uma situação nova, resistindo à opressão em nome de seu direito, haurindo sua força moral nas alegrias da família, ambicioso [...] .[57]




  Após listar, baseado numa autoridade no assunto, as incomensuráveis virtudes do ariano na sua empreitada colonizadora pelo mundo, João Cardoso de Meneses fazia apologia de uma imediata imigração alemã para o país, tendo em vista que




  [...] são os ramos da raça germânica os únicos que, bracejando pelo Império, conseguiram vingar no nosso solo, e dele abrolhar, expandindo-se nalguns floridos rebentos [...] o alemão é o colono por excelência e que dos países habitados pela variedade teutônica é que nos há de vir o êxodo fecundador. A Alemanha deve ser o viveiro da imigração para o Brasil.[58]




  Encomendado pelo governo do Império, o programa de João Cardoso de Meneses revelava a vontade da elite intelectual e política de encontrar o método mais eficiente de branquear o país. E, do ponto de vista desse conselheiro do Estado, a fórmula “mágica” era a entrada maciça de “arianos”. Aliás, até a década final da escravidão, os “arianos”, enfim, os imigrantes de nacionalidade alemã, eram preferidos pelos intelectuais e políticos para empreender a tarefa dupla da imigração: atender às necessidades de trabalho na lavoura e de ocupação dos vazios demográficos. Tanto no imaginário social quanto nos redutos científicos, o “ariano” era a expressão do que havia de mais desenvolvido em matéria de cultura e civilização, além de se considerar a suposta pureza de seu sangue capaz de regenerar racialmente o Brasil.




  Discurso racista na voz de estrangeiros




  O negro pelo olhar de Louis Couty




  Uma fonte privilegiada e reveladora dos mecanismos da construção imagética do negro no século XIX são as obras produzidas por estrangeiros sobre o Brasil. Os famosos viajantes descreveram o negro pela ótica do branco europeu, com todo sentimento de superioridade a ela associada. Essa é a tônica do livro A escravidão no Brasil, escrito em 1881, do francês Louis Couty (1854-1884), médico, pesquisador e professor da Escola Politécnica na capital do Império. Demonstrando falta de familia­ridade com a cultura de herança africana, Couty foi um dos mais importantes propagadores do racismo científico no Brasil. Estima-se que sua obra influenciou inúmeros sofismas do pensamento nacional sobre a escravidão e o negro.




  Em suas anotações de viagens pelas fazendas do país, ele traçou o painel de uma escravidão doce, amena, harmoniosa, em que o senhor é descrito como um agente generoso, sensível e piedoso, cujas virtudes não eram correspondidas pela conduta dos escravos, os quais seriam seres ingratos, xucros e com “pouco desejo de liberdade”. Afinal, “ um negro”, afirma Couty, “ bem alimentado, bem alojado, trabalhando pouco, vigiado sem um rigor excessivo, não sente nenhuma necessidade de mudar nominalmente uma situação que continuaria sendo a mesma, ou que ficaria pior se ele tivesse que deixar o seu suposto dono. É freqüente vermos negros que recusam a liberdade nas cidades. Vemos isto também no campo [...]”.[59]




  Usando de um recurso comum da produção de textos da época, a palavra escravo constantemente é trocada pela palavra negro, imputando o mesmo sentido para os dois termos. Reforçando o estereótipo de negro indolente, Couty afirma: “O negro cativo é, quase sempre, um grande preguiçoso e esta indolência é a base de todas as suas relações individuais e sociais”.[60] Da mesma forma, ele reforça o estereótipo depreciativo do negro cachaceiro ao discorrer que: “é freqüente verem-se escravos bêbados nas fazendas, e, segundo o consenso geral, a bebedeira é o seu maior defeito”.[61] Couty ainda insinua que é inerente ao caráter do negro o “masoquismo”: ele nutriria uma espécie de empatia pelo sofrimento. A sevícia, nesse sentido, seria o único remédio capaz de corrigir suas deficiências de caráter. “Surpreendidos em falta”, escreve ele, “esperam pacientemente que lhes batam. Se necessário, eles mesmos se expõem à punição que acreditam ter merecido, e, nas casas européias, o escravo alugado que é repreendido responde, muitas vezes, tranqüilamente, que deveria ser chicoteado.”[62]




  Couty nem sequer cogitava em mecanismos de absorção do negro à comunidade nacional. Pelo contrário, ele acreditava que o negro era a causa de todas as mazelas do país. Afinal, ele ainda estaria em uma “fase primitiva de evolução”. Segundo esse autor, é um dado inconteste que o “defeito de desenvolvimento [do negro] está presente em qualquer dos aspectos de sua inteligência”.[63] O estágio de paralisia evolutiva condicionaria o comportamento pueril dos negros: “como as crianças, eles têm os sentidos inferiores, especialmente o paladar e a audição, relativamente desenvolvidos”. Em outro parágrafo, ele escreve: “o negro cativo tem, portanto, todas as características intelectuais e morais de uma criança que não pode se ajustar facilmente às condições da vida civilizada”.[64]




  A estagnação cultural e o estágio evolutivo infantil gerariam a necessidade de o negro ser tutelado pelo branco, de preferência pelo imigrante europeu, que ficaria encarregado de uma missão dupla: primeiro, conduzir o negro ao estágio adulto da humanidade, a civilização; segundo, promover o desenvolvimento técnico-científico no país, entravado pela presença do negro. Em outra obra, Couty postula que a imigração do branco europeu promoveria a substituição pura e simples do negro: “a imigração é necessária para povoar as regiões virgens e, sobretudo, para substituir imediatamente, nas fazendas, os negros”.[65]




  O negro no pós-abolição pela lente de Pierre Denis




  O livro O Brasil no século XX , do francês Pierre Denis (1883-1951), publicado originalmente em 1909 como resultado de sua visita ao país, é um indicador de que no pós-abolição consolidou-se no imaginário social uma visão de que o negro era imprestável para assumir as tarefas colocadas pela nova ordem. “O negro”, afirma Pierre Denis, ”é indolente; o trabalho inspira-lhe um horror profundo, e só a ele se entrega forçado pela fome ou pela sede; quando todos os recursos lhe faltam é então somente que se apresenta de manhã e se deixa alistar”.[66]




  Segundo Pierre Denis, o negro era ineficiente, improdutivo, enfim, portador de uma indolência praticamente congênita. Seria refratário ao trabalho regular e à economia de mercado, além de ser pretensamente indisciplinado, desrespeitador de todas as normas contratuais de pontualidade, assiduidade e obediência. Ele trabalharia somente para atender às suas necessidades imediatas de subsistência, mantendo, inclusive, uma alimentação muito frugal.




  As idéias veiculadas em discursos pretensamente científicos colaboraram para consolidar a ideologia do racismo. Esta, por sua vez, está diretamente conectada, segundo Maria Luiza Tucci Carneiro, com o incons­ciente coletivo permeado de arquétipos e alimentado por mitos. O mito é




  [...] a representação deturpada de fatos ou personagens reais que, repetido constantemente, induz o indivíduo a elaborar uma interpretação falsa de um momento histórico ou de um grupo. O mito induz a acreditar numa realidade que não é verdadeira e, desta situação, valem-se os teóricos racistas que interpretam os fatos reais de forma distorcida de acordo com os interesses do grupo a que servem.[67]




  Com o fim da escravidão, os mitos raciais foram reforçados. Os males do país, o atraso, o subdesenvolvimento eram difundidos como de responsabilidade do negro, produtos de sua inferioridade racial. Como agente supostamente improdutivo, o negro era visto como encarnação do antitrabalho e, por conseguinte, negação viva do progresso do país.




  [...] a inferioridade econômica e moral da população negra no Brasil não pode ser contestada. A puerilidade dos negros é extrema. São imprevidentes e não conhecem nenhuma das formas da ambição, único estímulo do progresso. São modestos em seus desejos, com pouco se satisfazem. Quem quer que tenha ouvido, nas ruas da Bahia, o riso sonoro, jovial e sincero de alguma mulher negra, decerto sentiu esse misto de desprezo, de indulgência e de inveja que inspira este povo de crianças. A sua imaginação é ativa e forte, intensa a sua vida sentimental, mas a intelectual é nula. São supersticiosos, a sua devoção manteve, e mantém ainda, as quatrocentas igrejas da Bahia.[68]




  Para Pierre Denis, na escala evolutiva, o negro ainda se encontrava no primeiro estágio de desenvolvimento cultural. Movido por uma mentalidade infantil, emotiva, o negro precisaria ser vigiado, controlado, educado, domesticado e, quando necessário, penalizado pelo branco para adquirir maturidade e entrar na escola da civilização. No limite, ele devia ficar privado de sua própria autodeterminação. Essa representação não só justificava o passado escravista como fundamentava a repressão ao negro no pós-abolição. Segundo esse autor, os negros eram desprovidos do sentido de poupança, perspectiva acumulativa e espírito industrioso. Embora fossem conformados, acomodados e aceitassem as intempéries da vida com resignação, eles seriam instáveis e seres de reação imprevisível.




  A mentalidade do negro no Brasil, para Pierre Denis, herdava certos traços do éthos africano. Uma dessas características era o caráter festivo de sua concepção de mundo. O negro seria jocoso, hilário, bem-humorado, irreverente e adepto da cultura da festa. Para o negro, a festa não seria um meio, mas um fim em si mesmo. Tudo gerava euforia e era motivo de comemoração coletiva para esse povo. “Divertem-se com paixão”, escrevia ele, “mais de metade da sua vida é dedicada a divertimentos e a festas. O circo é a sua diversão favorita. O espírito de um clown fá-los passar horas bem-aventuradas”.[69] A cultura da festa, todavia, desviava, na ótica de Pierre Denis, a atenção do negro para a dimensão da vida que exigia senso de compromisso: a disciplina do trabalho regular. Por essa linha de pensamento, a postura festiva e/ou lúdica do negro diante da vida era concebida como negação a qualquer atividade produtiva.




  Mas, junto com estas festas gerais, cada família tem as suas: o menor pretexto basta. Penduram-se primeiro à porta de uma cabana folhas e ramos. Os convidados e o seu hóspede chegam à excitação mais ruidosa. Quantas vezes, viajando a cavalo, não surpreendi eu estas cenas infernais, que a passagem de um viajante não perturba nem interrompe, e não me perseguiram no caminho gritos roucos e sons discordantes de uma música bárbara!




  É no correr destas festas que têm lugar as danças negras, meio pantomimas, meio bailados: o coco e o samba. São animadas por estranhas canções, muitas vezes dialogadas como as danças, verdadeiras comédias primitivas, cheias de palavras ininteli­gíveis, restos deformados de línguas africanas.[70]




  Ao analisar a mentalidade do negro, Pierre Denis a qualifica com o que conceituamos de síndrome rebolativo. Seria a disposição inata do negro para a dança, música e ginga. Todavia, entendemos que essas supostas características inatas do negro constituíam mais um perigoso estereótipo, usado sobejamente pelo branco como “prova” de que o negro não era sério, isto é, não teria vocação para realizar com maestria qualquer serviço que exigisse atenção, esmero e perícia intelectual.




  O negro também seria depositário de formas rudimentares de cultura: “comédias primitivas, cheias de palavras ininteligíveis, restos deformados de línguas africanas”. O mecanismo ideológico de impingir qualidades animalescas à população negra seguia uma determinação etnocêntrica: Pierre Denis isolou certos aspectos do comportamento dos negros das condições mate­riais que os produziram socialmente e passou a tipificá-los como anomalias de sua “natureza humana”.




  Na obra, o negro era representado, acima de tudo, como um cacha­ceiro. Este estigma assolou negativamente a imagem e auto-imagem do negro.




  Danças e canções mantêm a alegria, mas é a aguardente que a provoca. A intemperança é, com efeito, o vício da população negra. A aguardente é a sua primeira e quase única necessidade. O negro trabalha somente para comprar aguardente, e é com generosas distribuições de aguardente que o fazendeiro estimula a fidelidade do seu pessoal. Assisti a uma dessas distribuições; causou-me uma verdadeira impressão de horror ver a quantidade de álcool absorvida pelos adultos e até pelas crianças.[71]




  Normalmente, essa questão era enfocada nos seguintes termos: a cachaça seria uma “necessidade” para o negro. Contudo, se adotarmos como parâmetro o quadro estatístico dos internos por alcoolismo no hospício São Paulo (conhecido por Juqueri), verificaremos que esse estereótipo não correspondia fielmente aos fatos dessa instituição.
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  O percentual de “preto” e “pardo” (13,54% + 15,63% = 29,17%) internado por alcoolismo entre 1894 e 1900 era aproximado ao percentual de “preto” e “mestiço” (12,9% + 15,7% = 28,6%) da população do estado de São Paulo, conforme o censo de 1890. Já entre os brancos, a tendência ao alcoolismo era maior. Embora o percentual de brancos da população fosse de 63%, o percentual de internados por alcoolismo no hospício São Paulo entre 1894 e 1900 era de 70,83%. Portanto, proporcionalmente, um número maior de brancos era alcoólatra ante os negros.




  Obliterando os dados da realidade, Pierre Denis podia sentenciar que o consumo de álcool era mais um vício inveterado da “raça” negra. Resultado: o estado de “anomia” dessa população era convenientemente subordinado a sua virtual deficiência congênita. No âmbito mais geral, a desqualificação do negro foi um mecanismo ideológico apropriado pela elite branca que também visava isentá-la de qualquer responsabilidade social sobre o futuro dos ex-escravos e de seus descendentes.




  O discurso do “abolicionismo institucional”: Joaquim Nabuco




  Analisando a obra O abolicionismo, de Joaquim Nabuco (1849-1910) – advogado, fazendeiro, político e diplomata –, detectamos os eixos norteadores da campanha do movimento que denominamos abolicionismo institucional. A primeira característica desse escrito panfletário é tentar negar a capacidade de luta dos escravos e dos negros de um modo geral. E, ante a essa suposta incapacidade, atribui-se ao abolicionismo institucional o “mandato da raça negra”. “O abolicionista é o advogado gratuito”, vangloriava-se Joaquim Nabuco, por “motivos de humanidade, compaixão e defesa do fraco e do oprimido”.[72]




  Os adeptos desse tipo de abolicionismo se investiam de advogados dos “piedosos” negros cativos e dirigentes soberanos do processo de extinção da escravidão. Afinal, as impotentes criaturas – através de uma espécie de pacto – teriam delegado poderes para os abolicionistas representá-los. O discurso do abolicionismo institucional era marcado pela oposição entre “nós”, os brancos, e “eles”, os negros. O escravo não passaria de massa de manobra, de objeto, pois tal abolicionismo era um movimento, sobretudo, de brancos e voltado para os interesses da classe dominante. “A propaganda abolicionista”, escrevia Nabuco, “não se dirige aos escravos. Em outras palavras, não é aos escravos que falamos, é aos livres”.[73]




  Desconfiamos que essa visão tutelar da campanha abolicionista pretendia, também, represar as ações diretas dos cativos que minavam com o sistema escravista (como os consecutivos assassinatos de feitores, de administradores de fazendas, dos próprios fazendeiros; as fugas, as revoltas, os saques, os assaltos nas estradas, as insurreições urbanas e a quilombagem). A independência política do escravo, assim como o potencial explosivo de sua luta, deveria ser substituída pela pressão institucional via parlamento. “É [...] no parlamento”, afirmava Nabuco, “e não em fazendas ou quilombos do interior, nem nas ruas e praças das cidades, que se há de ganhar, ou perder, a causa da liberdade”.[74]
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